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Linhas gerais de Projeto de Pesquisa, nos termos do Edital de convocação de pesquisadores do 

Programa de Pós-Graduação em Direito – Núcleo de Estudos Sistema Criminal e Controle Social 

(SCCS): 

 

(i) Eixo de pertinência temática. 

Limites político-criminais frente a responsabilidade de pessoas jurídicas por ilícitos penais. 

 

(ii) Delimitação do tema. 

Desafios que a responsabilidade penal da pessoa jurídica apresenta para o processo penal brasileiro: 

limites e ressignificados possíveis a partir da introdução de instrumentos de justiça negociada no 

Direito brasileiro. 

 

  
Metodologia. 

(a) Identificação dos principais desafios que a responsabilidade penal da pessoa jurídica apresenta 

para o processo penal clássico dos sistemas de Civil Law (que têm como referencial a 

indisponibilidade da ação penal pública) e para um processo penal cada vez mais permeado por 

instrumentos originários dos sistemas de Common Law, com contornos próprios de uma justiça 

penal negociada (relativizando-se a indisponibilidade da ação penal pública). 

Método: pesquisa na doutrina e na jurisprudência nacional. 

 

(b) Análise descritiva de sistemas processuais penais de Direito comparado que tenham buscado 

soluções para os desafios identificados no item (a). De antemão não se estabelece uma limitação no 

âmbito da pesquisa, mas o foco será necessariamente países com maior tradição na responsabilidade 

penal da pessoa jurídica e com instrumental processual de justiça penal negociada, o que 

necessariamente inclina a pesquisa para sistemas jurídicos do Common Law, mas não se limita a 

estes. 

Método: pesquisa em doutrina e jurisprudência de Direito comparado. 

* serão consideradas as peculiaridades de cada sistema processual penal pesquisado, a fim de 

contextualizar os achados da pesquisa e, desde logo, relativizar a sua aplicabilidade ao processo 

penal brasileiro. 

 

(c) A partir do objeto delimitado no item (a) e dos levantamentos efetuados no item (b) procurar 

criticamente identificar eventuais limites político-criminais à responsabilização penal de pessoas 

jurídicas. Será considerado o processo penal brasileiro e o fenômeno da relativização à 

indisponibilidade da ação penal pública, com a introdução de ferramental oriundo de sistemas 

penais com maior tradição na responsabilização de pessoas jurídicas. 

 

(iii) Justificativa. 

 

A superação do paradigma ontologicista como pilar fundante da dogmática jurídico-penal e, 

consequentemente, da vontade dirigida a uma finalidade (portanto, vontade humana, tão somente) 

como elemento da conduta estruturante de toda a teoria do delito tem oxigenado a doutrina e a 

práxis do Direito Penal brasileiro no sentido de superar definitivamente as rédeas impostas pela 

irrestrita aceitação de que societas delinquere non potest. 



 

Neste novel contexto há necessariamente que se refletir como se comportará o Direito Processual 

Penal, enquanto instrumento e condição para a aplicação do Direito Penal. Surgem, para o processo 

penal, desafios relacionados à clássica concepção de relação jurídico-processual, atrelada a um 

modelo em que, num primeiro momento, prevalece a indisponibilidade da ação penal pública. 

Neste cenário, a responsabilidade penal da pessoa jurídica representa desafio à indisponibilidade da 

ação penal e à concepção unitária da relação jurídico-processual.
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No entanto, apesar de não representarem novidades legislativas, o recente emprego de instrumentos 

como a colaboração processual e o acordo de leniência representam novos marcos no qual se insere 

a responsabilização penal da pessoa jurídica. Sua aceitação doutrinária não tardará em representar 

aplicação prática.  

Assim, em que termos se relacionarão acordos de colaboração premiada e de leniência com a 

mesma pessoa jurídica. São possíveis? Há como traçar uma linha divisória entre uma e outra figura? 

No âmbito processual penal surgem também questionamentos acerca da utilização da colaboração 

processual para firmar acordos com pessoas físicas e jurídicas. Até que ponto é desejável que isso 

ocorra? Quais os riscos, sob o ponto de vista político-criminal? Recentes experiências em sistemas 

do Common Law indicam que a pessoa jurídica tem sido usada como “bode expiatório”, 

concentrando em seu desfavor os mais pesados acordos, enquanto que as pessoas físicas são, muitas 

vezes, beneficiadas com acordos significativamente mais amenos, por vezes, de não imputação. 

Isso é problemático? Há limites? Quais são e como devem ser traçados esses limites?  

 

 

(iv) Objetivo geral. 

 

Investigar se é possível que o processo penal brasileiro dê conta de superar os desafios que a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica lhe apresenta, considerando a recente relativização da 

indisponibilidade da ação penal pública. 

 

(v) Objetivos específicos. 

 

(i) Identificar as principais dificuldades que a responsabilidade penal da pessoa jurídica apresenta 

para o tradicional instrumental do processo penal brasileiro e diante do movimento de relativização 

da indisponibilidade da ação penal pública (justiça penal negociada). 

(ii) Estudar como o processo penal de diferentes sistemas jurídicos lidou com desafios semelhantes, 

a partir da análise de sistemas processuais de justiça penal negociada (Civil Law e Common Law). 

(iii) Investigar a relação entre a relativização da indisponibilidade da ação penal pública e a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica. 

(iii) Discutir criticamente em que medida os instrumentos de justiça penal negociada introduzidos 

no processo penal brasileiro representam desafios de natureza político-criminal num cenário de 

aceitação doutrinária e aplicação prática da responsabilidade penal da pessoa jurídica. 
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